
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000430953

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1009330-30.2024.8.26.0077, da Comarca de Birigüi, em que é apelante SONIA 
MARIA VIEIRA RECOARO (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO ITAÚ 
CONSIGNADO S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), RUI PORTO DIAS E RICARDO 
PEREIRA JÚNIOR.

São Paulo, 1º de maio de 2025.

MARCOS DE LIMA PORTA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação: 1009330-30.2024.8.26.0077

Apelante: Sonia Maria Vieira Recoaro

Apelado: Banco Itaú Consignado S/A

Comarca: Birigui 

Voto nº 10.434

 

Apelação Cível. Identidade da relação 

jurídica. Aditamento ou alteração da 

causa de pedir ou do pedido. 

Indeferimento da inicial. Sentença de 

extinção sem resolução do mérito. 

Manutenção. Análise correta dos 

elementos fáticos e jurídicos 

apresentados, conferindo à causa o 

desfecho adequado e necessário. 

Aplicação do artigo 252 do Regimento 

Interno do TJSP. Recurso Improvido.

SONIA MARIA VIEIRA RECOARO 

interpõe recurso de apelação contra a sentença que 

indeferiu a petição inicial e julgou extinto o processo, 

sem resolução do mérito, com base no art. 485, VI, do 

Código de Processo Civil.

Inconformada, a requerente reclama a 

procedência de todos os pedidos iniciais. 
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O apelado apresentou as 

contrarrazões recursais, nos termos do artigo 331, § 1º, 

do Código de Processo Civil, oportunidade em que 

requereu a manutenção da sentença por suas próprias 

razões.

Não houve oposição ao julgamento 

virtual. 

Esse é o relatório. 

Conheço do recurso interposto, uma 

vez preenchidos os requisitos legais. 

A insurgência não merece provimento.

Isso porque os argumentos levantados 

pela recorrente em seu recurso já foram devidamente 

analisados e refutados pela sentença, a qual deve ser 

confirmada em sua totalidade, conforme o art. 252 do 

Regimento Interno do TJ/SP, uma vez que não há 

nenhum fato novo ou fundamento jurídico relevante a ser 

considerado:

Por fim, não se pode negar os indícios de advocacia predatória no presente 

caso.

Visando coibir tal prática, o Tribunal de Justiça de São Paulo, por meio do 

Comunicado CG 424/2024, publicou uma série de enunciados, destacando-se 

inicialmente o Enunciado 1, que caracteriza como predatória a provocação do 

Poder Judiciário mediante o ajuizamento de demandas massificadas, 

qualificadas por elementos de abuso de direito ou fraude.
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Em tais circunstâncias, a fragmentação artificial de pretensões em relação a 

uma mesma obrigação, contrato ou contratos sucessivos configura a prática de 

abuso de direito processual, justificando a reunião das ações perante o juízo 

prevento para julgamento conjunto ou a determinação de emenda na primeira 

ação para a inclusão de todos os pedidos conexos, com a extinção das demais 

(Enunciado 6).

Assim, considerando que no feito inicialmente distribuído não houve a citação 

da parte adversa e que, o artigo 329 do Código de Processo Civil autoriza, até 

a citação, o aditamento ou alteração do pedido ou a causa de pedir, 

independentemente de consentimento do réu, forte no princípio da economia 

processual, a presente ação deve ser extinta.

Neste sentido, promova a parte autora a emenda à petição inicial, naqueles 

autos, no prazo de 15 dias.

Nesse contexto, a bem lançada 

sentença deve ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao 

recurso.

Deixo de aplicar a majoração prevista 

no art. 85, §11, do Código de Processo Civil, ante a 

ausência de condenação em honorários.

Para fins de acesso aos Egrégios 

Tribunais Superiores, fica reconhecido o 

prequestionamento de toda a matéria aduzida, sendo 

desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais. 

Atentem as partes, e desde já se 

considerem advertidas, que a oposição de embargos de 

declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos 

infringentes lhes sujeitará à imposição da multa prevista 
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pelo artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil. 

MARCOS DE LIMA PORTA

Relator
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